
ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLA TIV A

Deputada Eliane Pinheiro

Declara de utilidade pública a entidade que especifica.

A AS EMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA
BENEFICENTE DR. INÁCIO FERREIRA inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ) sob o nO11.224.729/0001-68, com sede no Município de Uruaçu-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de 2016.

A P IRO
De utllâãEifithual
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ESTADO DE GOIÁS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Deputada Eliane Pinheiro

JUSTIFICATIV A

o presente projeto de lei busca declarar de utilidade pública a

ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA BENEFICENTE DR. INÁCIO FERREIRA, pessoa

jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de caráter assistencial,

beneficente, filantrópica e religiosa, situada no Município de Uruaçu-GO, que

tem por objetivos, dentre outras, a prática da caridade como dever social e do

princípio da moral cristã, como exercício pleno da solidariedade ao próximo;

promover assistência social e orientação às famílias carentes; promover e

incentivar o voluntariado; desenvolver atividades culturais e até mesmo

ambientais.

A Entidade cumpriu todos os requisitos estabelecidos pela Lei nO

7.371, de 20 de agosto de 1971, que rege as normas a serem observadas para que

uma entidade seja declarada de utilidade pública, quais sejam: personalidade

jurídica constituída, com inscrição no CNPJ, declaração de efetivo

funcionamento e prestação de serviços desinteressados à comunidade, concedida

pelo Delegado de Polícia Especial do 18° DP de Goiânia-GO, Dr. Natalíco

Cardoso da Silva, e comprovação em seu Estatuto Social que os membros da

diretoria não são remunerados.

Portanto, espera-se a aprovação unânime desta propositura pelos

nobres Pares desta Casa Legislativa.

Tel
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRiÇÃO COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADE ABERTURA
11.224.729/0001-68 10/09/2009
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO ESPIRITA BENEFICENTE DR INACIO FERREIRA

TiTULO DO ESTABELÉCIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ASSOCIACAO ESPIRITA BENEFICENTE DR INACIO FERREIRA

fUFI
~

I COMPLEMENTO

DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL
****lI: •••

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
10/09/2009

~
~
I MUNiCíPIO
URUACU

I TELEFONE
(62) 9687-8437

BAIRRO/DISTRITO
VILA PRIMAVERA 11

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
94.91-0-00 - Atividades de organizações religiosas ou filosóficas

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATMDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DANATUREZAJURíDICA
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

I SITUAÇÃO CADASTRAL
. ATIVAIMOTNO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I SITUAÇÃO ESPECIAL
. ********

I
LOGRADOURO
R 105

I CEP76.400-000

~ I ENDEREÇO ELETRONICO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 07/03/2016 às 08:22:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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1 Estado de Goiás
Secretaria de Segurança Pública

Polícia Civil
Delegacia de Polícia de Uruaçu/GO

DECLARAÇÃO

Declaro para o s devidos fins que a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE
DR. INACIO FERREIRA, com sede na Rua Alexandre Rose, QD 01, LT 17,
Setor Rasem Park, na cidade de Uruaçu-GO, inscrito no CNPJ sob o nO
11.224.729-0001168, é entidade sem fins lucrativos.

Natalíci~o da Silva
Delegado Policia



Estado de Goiás
Secretaria de Segurança Pública

Polícia Civil
Delegacia de Polícia de Uruaçu/GO

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que a ASSOCIAÇÃO
BENEFICENTE DR. INACIO FERREIRA, sob o CNPJ 11.224.729-0001/68,
situada no endereço Rua Alexandre Rose, QdO1, LTI 7, Setor Rosem Park,
Uruaçu-GO, composta ela diretoria abaixo descrita, não percebe remuneração,

Presidente - Vitor de Castro Prado, CPF 311.668.906-78,
Vice Presidente - Merenciana de Campos, CPF 290.954.921-68,
Secretária - Sofhia Madeira Campos, CPF 036.162.073-04,
Secretária - Mozart Pereira Lemes, CPF 146.730.291-00,
Tesoureira - Esmeralda Martins, CPF 479.700.811-34,
Tesoureiro e diretor social- Horácio José Batista Neto, CPF 026.306.331-36,

NATALICI~~SO DA SILVA
Delegado Regional de Policia



I' Estado de Goiás
Secretaria de Segurança Pública

Polícia Civil
Delegacia de Polícia de Uruaçu/GO

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos, que a entidade ASSOCIAÇÃO
BENEFICIENTE DR. INACIO FERREIRA, com sede na Rua Alexandre Rose,
QdOl, ,Lt 17, Setor Rosem Park, Uruaçu-GO, inscrita no CNPJ 11.224.729-
0001/68, está em pleno funcionamento de suas atividades dentro do propósito
para a qual foi instituída.

Diretoria da Associação Beneficente Dr. Inácio Ferreira:

Presidente- Vitor De Castro Prado, CPF 311.668.906-78
Vice Presidente - Merenciana de Campos, CPF 290.954.921-68
10 Secretária - Sofhia Madeira Campos, CPF 036.162.073-04
20 Secretátio - Mozart Pereira Lemes, CPF 146.730.291-00
10Tesoureira - Esmeralda Martins, CPF 479.700.811-34
20 Tesoureiro - Horácio José Batista Neto, CPF 026.306.331-36

NATALICIO ~SO DA SILVA
Delegado de Policia
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- CAPÍTULO I -

DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO, DURAÇÃO, SEDE E FORO

Art. 1º. A Associação Espírita Beneficente Dr. Inácio Ferreira, é uma
Associação civil de direito privado, de fins não econômicos, de caráter assistencial,
beneficente e filantrópica, com prazo de duração indeterminado, reger-se-á pelo
presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável.

~ 1º. A Associação Espírita Beneficente Dr. Inácio Ferreira foi fundada no 1º
(primeiro) dia do mês de Janeiro do ano de 2009 (dois mil e nove), tem sua sede e
domicílio na cidade de Uruaçu, Estado de Goiás, e poderá constituir filial, com
repartição e representação em outros municípios do Estado de Goiás ou de
qualquer outra parte do território nacional.

~ 2º. A Associação não constitui patrimônio de indivíduo ou de sociedade
sem caráter beneficente de assistência social.

"

- CAPÍTULO 11-

DOS OBJETIVOS

Art. 2º. A Associação Espírita Beneficente Dr. Inácio Ferreira tem como
objetivos:

I. A prática da caridade como dever social e do princípio da moral cristã,
como exercício pleno da solidariedade e respeito ao próximo;

Realizar e incentivar programas sócio-educativos voltados para a
comunidade carente, conscientizando a sociedade da importância da
educação como forma de integração social;

Projetar, instalar, organizar e sustentar, projetos ou instituições que
promovam gratuitamente assistência cultural, educacional, social, na
área da .!>aúde, da ética, da paz da cidadania, dos direitos humanos, da
democracia, da segurança alimentar e nutricional, do desenvolvimento
econômico e do combate à pobreza e a outros valores universais, tais
como:

a) Escolas; de ensino infantil, de ensino fundamental, de ensino médio,
de ensino superior e de Cursos Técnicos Profissionalizantes;

b) Hospitais; Sanatórios; Farmácias de manipulação; Clínicas de
reabilitação para dependentes químicos; Centro de Reabilitação

2
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c) Creches; Lar para crianças abandonadas; Abrigo para os idosos e
inválidos; Abrigo para andarilhos; Casa da Gestante e Albergues;

d) Programas ou projetos de experimentos não lucrativos, de novos
modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção,
comércio, emprego e crédito;

e) Outras obras assistenciais de qualquer natureza ou alcance, desde
que ofereça promoção a todas as pessoas carentes, independente
de idade, sexo, nacionalidade, raça ou crença religiosa, que se
encontre em situação de risco, ou vítimas de violência ou
desamparo social;

IV. Para suas ações culturais e educacionais, poderá manter uma editora e
uma distribuidora de livros, revistas e periódicos.

V. Dar assistência aos necessitados de socorros espirituais e prestação de
auxílios materiais de qualquer espécie;

VI. Oferecer e desenvolver a educação moral, cívica e religiosa;

VII. Promover o atendimento e assessoramento jurídico as pessoas
carentes e beneficiárias da Lei Orgânica de Assistência Social e a defesa
e garantia dos seus direitos.

Art. 3º. São objetivos específicos da Associação Espírita Beneficente Dr.
Inácio Ferreira:

I. Dedicar-se ao estudo e a prática do Espiritismo, divulgando-o no seu
tríplice aspecto-científico, filosófico e religioso, com base nas obras da
codificação Kardequiana, com as vistas à vivência do Evangelho de
Jesus Cristo pelos homens, de maneira voluntária, consciente e
permanente;

PAURIIO
078SB026233
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Promover assistência social e orientação a famílias carentes; promover
e incentivar o voluntariado; desenvolver atividades culturais e até
mesmo ambientais;

11. Difundir a Doutrina Espírita por todos os meios possíveis e admissíveis;
fundar e manter, quando possível e pelos próprios meios, obras
assistenciais de caráter filantrópico e beneficente de amparo a infância,
ao enfermo e à velhice, a todos assistindo sem distinção de classe, sexo,
cor, nacionalidade ou religião;

m.
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IV. Captar recursos e patrocínio para os projetos e
Associação;

V. Realizar pesquisas, estudos, debates, seminários e fóruns sobre temas
de promoção humana, sobretudo temas espíritas;

VI. Promover a elaboração de manuais, vídeos e demais materiais de
utilidade, realizando intercâmbio com entidades congêneres, nacionais
e internacionais;

Art. 4º. A Associação Espírita Beneficente Dr. Inácio Ferreira, na consecução
de seus objetivos, observará o seguinte:

I. Aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual
operacional na manutenção e desenvolvimento dos
institucionais, no território nacional;

resultado
objetivos

11. Presta serviços gratuitos e permanentes aos usuários da assistência
social, sem qualquer discriminação de pessoa, de forma planejada,
diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de bens e
benefícios e a encaminhamentos;

m. Aplica subvenção e doações recebidas nas finalidades a que estejam
vinculadas.

Art.5º. No sentido de alcançar seus objetivos, a Associação poderá:

"\
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I. Celebrar convênios, acordos, contratos e outros instrumentos jurídicos
com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacional
ou internacional;

11. Promover seminários, simpósios e debates sobre temas relacionados à
sua área de atuação;

m. Manter intercâmbio e realizar trabalhos com entidades afins;

IV. Colaborar com a Federação Espírita Brasileira - FEB e com a Federação
Espírita do Estado de Goiás - FEEGO, além de instituições
governamentais, em programas e projetos compatíveis com área de
atuação;

V. Auxiliar outras entidades que atuem em objetivos ou temas semelhantes;

'~ .:...~
Correge( orla er a
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C~:/f ~~. - VI. Organizar eventos sociais beneficentes, cujos recursos serão destinados
4?£ ~~/!./ ;. integralmente para a manutenção dos objeti itucionais.
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- CAPÍTULO IH -

DOS ASSOCIADOS

Art. 3. A Associação se comporá de ilimitado número de associados, sem
distinção de sexo, nacionalidade, raça ou crença religiosa desde que se submetam
às obrigações prescritas neste Estatuto e nos Regimentos Internos e Regulamentos
que dele derivarem.

Art. 4. Serão associados, designados "Associados Efetivos", os assim
classificados pela Diretoria, que concorram com quantia que igualmente se
converterá em cota obrigatória, tomem parte ativa na vida da Associação,
submetam-se à disciplina e aos Regulamentos Internos e trabalhem pelo
engrandecimento da Associação.

Art. 5. A admissão do associado efetivo dar-se-á por meio de proposta
subscrita por um associado efetivo, no pleno gozo de seus direitos, sendo aprovada
pelo Presidente ou Vice-Presidente e referendada pela Diretoria em reunião
ordinária.

Art. 6. Ademissão do associado ocorrerá:

a) Por motivo de falecimento, de interdição, de doença e por
ausência, na forma da lei civil;

b) Voluntariamente, por requerimento escrito dirigido ao
Presidente;

Art. 7. A exclusão do associado ocorrerá por decisão da Diretoria, sendo
admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento
disciplinar, em que fique assegurado o direito da ampla defesa, quando ficar
comprovada a ocorrência de:

Violação do estatuto social;

Difamação da Associação, de seus membros ou de seus associados;

"
IH. Atividades contrárias às decisões das assembléias gerais;

IV. Desvio dos bons costumes;

V. Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais;

VI. Falta de pagamento, por parte dos "associados contribuintes", de três
parcelas consecutivas das contribuições associativas.

/"':J/ C~\í(~
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~ 1 º - Definida a justa causa, o associado será devidamente notificado "65 .,.;>-

fatos a ele imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua
defesa prévia no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da comunicação;

~ 2º - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,
independentemente da apresentação de defesa, a representação será decidida em
reunião extraordinária da Diretoria Executiva, por maioria simples de votos dos
diretores presentes;

~ 3º - Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do associado
excluído, à Assembléia Geral, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados
da decisão de sua exclusão, através de notificação extrajudicial, manifestar a
intenção de ver a decisão da Diretoria Executiva ser objeto de deliberação, em
última instância, por parte da Assembléia Geral;

~ 4º - Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o
direito de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que
título for;

~ 5º - O associado excluído por falta de pagamento poderá ser readmitido,
mediante o pagamento de seu débito junto à tesouraria da Associação.

Art. 8. São direitos dos associados efetivos quites:

a) Votar e ser votado para cargos e eleição, desde que seja
Associado Efetivo há pelo menos OS (cinco) anos;

b) Propor a admissão de novos associados;

c) Fazer parte das Assembléias Gerais.

Art. 9. São deveres dos associados efetivos:

a) Pagar regularmente suas mensalidades;
b) Comunicar à Associação a mudança de residência;
c) Prestar à Associação todo o concurso material e moral ao seu

altance, levando ao conhecimento da Diretoria quaisquer fatos e
anormalidades que comprometam o bom nome e a finalidade da
Instituição;

d) Aceitar cargos para que for eleito ou comissões que lhe foram
designadas;

e) Tomar parte na execução dos serviços ;lssistenciais da
Instituição;

f) Participar das Assembléias Gerais, desde que esteja

Correge OMa
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Art. 10. Os associados efetivos que, por extrema escassez de recurso ~

pecuniários, solicitarem dispensa da contribuição mensal ficarão isentos, a critério
da Diretoria, até que sejam afastadas as razões que motivaram o pedido de isenção.

Parágrafo Único - Os associados efetivos dispensados da contribuição
financeira, conforme os dispostos neste artigo continuarão com os mesmos
direitos e deveres.

Art. 11. O associado efetivo que faltar ao pagamento de suas mensalidades por
mais de três meses, sem se utilizar da faculdade que lhe é outorgada pelo artigo
anterior, será considerado renunciante aos seus direitos e terá, em conseqüência, a
matrícula cancelada, salvo quando a Diretoria conceder novo prazo.

- CAPÍTULO IV -

DOS COLABORADORES

Art. 12. A Associação manterá um quadro de colaboradores efetivos e
eventuais, formado por pessoas que, sem os direitos dos associados, queiram
prestar assistência na consecução dos objetivos e finalidades da instituição.

~ 1º. - Entende-se como colaborador efetivo aquele que se inscreva para
contribuir, de forma periódica e constante, com recursos financeiros, de
conformidade com os critérios fixados pela Diretoria;

~ 2º. - Colaborador eventual é todo aquele que, ocasionalmente, auxilia,
voluntâria e gratuitamente; na realização das atividades da Instituição.

Art. 13. São deveres dos colaboradores efetivos:

a) Recolher pontualmente a contribuição previamente acertada;
b) Comunicar à instituição a mudança de domicílio.

Art. 14. É vedado aos colaboradores votar e serem votados para cargos da
Instituição e fazer parte das Assembléias Gerais.

- CAPÍTULO V -

DA ADMINISTRAÇÃO

a) AAssembléia Geral dos Associados Efetivos;
b) A Diretoria;
c) OConselho Fiscal.

PADRÃO
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Art. 16. A Assembléia Geral dos Associados Efetivos é o órgão máximo e
soberano da Associação, e será constituída pelos seus associados em pleno gozo de
seus direitos. Reunir-se-á na segunda quinzena de janeiro, para tomar
conhecimento das ações da Diretoria e, extraordinariamente, quando devidamente
convocada. Constituirá em primeira convocação com a maioria absoluta dos
associados e, em segunda convocação, meia hora após a primeira, com qualquer
número, deliberando pela maioria simples dos votos dos presentes, salvo nos casos
previsto neste estatuto, tendo as seguintes prerrogativas:

I. Fiscalizar os membros da Associação, na consecução de seus objetivos;
11. Eleger e destituir os administradores;
111. Deliberar sobre a previsão orçamentária e a prestação de contas;
IV. Estabelecer o valor das mensalidades dos associados;
V. Deliberar quanto à compra e venda de imóveis da Associação;
VI. Aprovar o regimento interno, que disciplinará os vários setores de

atividades da AssoCiação;
VII. Alterar, no todo ou em parte, o presente estatuto social;
VIII. Deliberar quanto à dissolução da Associação;
IX. Decidir, em ultima instância, sobre todo e qualquer assunto de

interesse social, bem como sobre os casos omissos no presente
estatuto.

~ 1º -Assembléias gerais poderão ser ordinárias ou extraordinárias, e serão
convocadas, pelo Presidente ou por 1/5 dos associados, mediante edital fixado na
sede social da Associação, com antecedência de 05 (cinco) a 1O (dez) dias de sua
realização, onde constará: local, dia, mês, ano, hora da primeira e segunda
chamada, ordem do dia, e o nome de quem a convocou;

~ 2º - Quando a assembléia geral for convocada pelos associados, deverá o
Presidente convocá':'la no prazo de 03 (três) dias, contados da data entrega do
requerimento, que deverá ser encaminhado ao presidente através de notificação
extrajudicial. Se o Presidente não convocar a assembléia, aqueles que deliberam
por sua realização, farão a convocação;

~ 3º - Serão tomadas por escrutínio secreto as deliberações que envolvam
eleições da diretoria e conselho fiscal e o julgamento dos atos da diretoria quanto à
aplicação de penalidades.

8
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~ 4º - A eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fisca <.I••. iã.t:-
efetivada por aclamação, ficando excluído o processo de votação secreta.
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- CAPÍTULO VII -

DA DIRETORIA

Art. 17. A Associação Espírita Beneficente Dr. Inácio Ferreira será dirigida
administrativamente por uma Diretoria, eleita pela Assembléia Geral dos
Associados Efetivos.

Art. 18. Compõe a Diretoria da Associação Espírita Beneficent.e Dr. Inácio
Ferreira os seguintes cargos:

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) 1º Secretário;
d) 2º Secretário;
e) 1º Tesoureiro;
f) 2º Tesoureiro;
g) Diretor de Assistência Social;
h) Diretor de Infância e Juventude.

Art. 19. O mandato dos membros da Diretoria terá a duração de dois (02)
anos, permitida a reeleição.

Art. 20. Verificando-se a vacância do cargo de Presidente, a Diretoria
reunir-se-á extraordinariamente para preencher a vaga, até o término do mandato
do substituto.

DAS ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA

Art. 21. São atribuições da Diretoria:

• Corrl'.:,R" or ra li U8tlça

PAORAo'- (
• __0785B.0262~9'
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a) Executar o programa social, cumprir o Estatuto e resolver todos
os casos omissos;

b) Deliberar sobre as propostas de admissão de associados e sobre o
cancelamento de matrículas;

c) Classificar os associados nas diversas categorias ou deslocá-los
de acordo com o artigo Sº deste Estatuto;

d) Resolver sobre a convocação da Assembléia G~ral, ordinária e
extraordinariamente;

e) Aprovar e por em execução os Regim mos, podendo
revogá-los ou substituÍ-I os quando ju ar convenien es;

f) Aprovar despesas e pagamentos;
!Jr.{an' ". _
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g) Propor a reforma do Estatuto, quando o exigirem os interesse~a' ~.~
Associação, elaborando o substitutivo a ser submetido ~
deliberação da Assembléia Geral;

h) Dispor sobre a aplicação dos saldos no interesse da Associação,
visando à execução e manutenção dos serviços gerais;

i) Apresentar, anualmente, por seu Presidente, na segunda
quinzena do mês de janeiro de cada ano, à Assembléia Geral
Ordinária, o Relatório de Atividades da Diretoria e o Relatório
Financeiro Anual.

DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE

Art. 22. Ao Presidente compete:

Assinar em conjunto com o primeiro tesoureiro, na ausência do
presidente, cheques, balancetes, contas e documentos referentes
a operações bancárias;

Convocar a Assembléia Geral dos Associados Efetivos, ordinária e
extraordinariamente, e a ela presidir, salvo na hipótese do art.
16º deste Estatuto;

a) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto;

b) Presidir as reuniões da Diretoria;

c) Presidir ou delegar poderes para a direção de reuniões diversas;

d) Assinar com o 1º Tesoureiro, ou com o 2º Tesoureiro ou, na
ausência deste, com o Secretário, os balanços, cheques, contas e
documentos referentes a operações bancárias;

e) Assinar e rubricar livros de caráter oficial;

f) Autorizar despesas e pagamentos;

g)

h) Resolver todos os assuntos urgentes, notadamente os de caráter
financeiro;e

~.~ ..

~7t;..o:~\ i) Representar a Associação, ativa e passivamente, em juízo e fora.....ro;~I1,'i:' : dele e, em geral, nas relações com terceiros, ou delegar, para isso,
~; ?o (1:>9.' ..•. poderes .
.1'(, o".o",,~:.z.,\<'A) "

60~'c:.-",>."Yr.~,",
(;~. c$/o? ov~ A d'!'<./$~o>-'04()1',.. Art. 23. o Vice-Presi ente compete:~ "o ">ô$ó ""ó ,. A 110c ~ ? (>/.. ~o.".o.,...

vovó o '~ '/-.'
G'~"',,~~~?11"/( a) Substituir o Presidente em seus impedimentos;

"'$0 ~•.••

b)

c) Cumprir as delegações de representa -
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d) Desenvolver atividades de cooperação e auxílio, levando ao
conhecimento do Presidente sugestões e relatórios de assuntos
do interesse da Associação.

DO 1º SECRETÁRIO E DO 2º SECRETÁRIO

Art. 24. Ao 1º Secretário compete:

a) Substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos;
b) Redigir as Atas das sessões da Diretoria;
c) Organizar e dirigir a Secretaria;
d) Organizar o Registro Geral dos associados, voluntários e

colaboradores;
e) Velar pelo exato cumprimento das resoluções da Diretoria;
t) Assinar, com o Presidente, na ausência do Tesoureiro e do 2º

Tesoureiro,
g) Balancetes, cheques, contas e documentos referentes a operações

bancárias;
h) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto.

Art. 25. Ao 2º Secretário compete:

a) Cumprir e fazer cumprir estes Estatutos;
b) Substituir o 1º Secretário nos seus impedimentos;
c) Participar da organização geral da Secretaria e especialmente no

Registro Geral dos associados, voluntários e freqüentadores;
d) Coordenar toda a correspondência da Associação e a sua

expedição;
e) Auxiliar o 1º Secretário na execução de suas atribuições.

c- ;"'''''''',
,,1\ \ ". .

I, "-.J' .Lv
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DO 1º TESOUREIRO E DO 2º TESOUREIRO

r'-~,
~~.

". ~ ;~~:
; ~ ~~ i

~ ci I~6
!//~~~ s ~
""(,,'g'>:r>. :L.'~.G
'ii~}~~~.::~i,'~
"F - m "~".,,~~~~~~~,r~
~~~.Jl~.!I':i.;-..~.•..:~.'.:.'I Art. 26. Ao 1~Tesoureiro compete:15 \ o <D o(') ....~ ,I 'i,
~ . g. 8 >f;;:,1 ;! t~ !

~,~~o ~! ~~! a) Organizar e dirigir os serviços da Tesouraria;
'~'. !"i .'~b) Manter depositado, em estabelecimento bancário, a Juízo da
.~' Diretoria, o excesso que houve entre a Receita e a Despesa,"4 . c:

~6C~}crjD: mantendo em Caixa o necessário para as despesas urgentes;
<??" .q(l~~d ~......~:?1~O~;,0~.,, i c) Manter sob a sua custódia e responsabih de os valores sociais

• ->'<" <;:>f.'~6f':>""x'1)ja'ri'.1 não depositados, bem como os livros e registr s da Instituição,'000(" '<s,0~ ., j('~.
&'ic ç,'. ;,oAV("'IY,
~ '~,;o"" ~6 '70 1t.o
(,"'l -~o? <->1,"'0 0f.0~
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d)

e)
f)

Art. 27. Ao 2º Tesoureiro compete:

a) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto;
b) Substituir o lº Tesoureiro em seus impedimentos;
c) Arrecadar a receita geral e dar quitação, pagando todas. as

despesas ordinárias e extraordinárias autorizadas;
d) Assinar, em conjunto com o Presidente, na ausência do 10.

Tesou~eiro, os balancetes, cheques, contas e documentos
referentes a operações bancárias;

e) Cooperar na elaboração, organização e direção dos serviços
gerais da Tesouraria .

..

DO DIRETOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 28. Ao Diretor de Assistência Social compete:

PADRÃO I '
• _078~02b292

to Social e ac. _

. ~.

Cumprir e fazer cumprir este Estatuto;
Presidir o Departamento de Assistência Social, coordenando os
serviços de natureza material, educacional e assistencial aos
necessitados;
Promover campanhas para obter recursos para esse fim;
Organizar e manter a Assistência ao Infortunado, Visita
Assistencial, Visita Fraterna, Feira da Família Carente e a
Campanha do Quilo;
Organizar e manter o Serviço de Orientação à Gestante e Enxoval
do Recém-Nascido;
Or~anizar e manter o Serviço de Recepção e Eventos;
Organizar e manter o funcionamento da Sopa Bezerra de
Menezes e da Cantina .

12
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b) Presidir o Departamento de Infância e Juventude;
c) Proporcionar uma sólida formação evangélica e

infância e juventude;

d) Incentivar a participação efetiva da infância e da juventude nas
atividades da Associação, compatíveis com a sua faixa etária;

- CAPÍTULO VIII-

DO CONSELHO FISCAL

Art. 30. Ao Conselho Fiscal cabe examinar e emitir parecer sobre o
Relatório Financeiro Anual, apresentado pela Diretoria.

~ 1º - O Conselho será composto de três membros efetivos e três (03)
membros suplentes, Cabendo a Presidência do Conselho ao membro efetivo de
maior tempo de serviços prestados a esta Associação.

~ 2º - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de três (03) anos,
permitida areeleição, devendo o mandato dos membros do Conselho coincidir com
o mandato do Presidente.

Art. 31. Cabe à Assembléia Geral eleger e empossar os membros do
Conselho Fiscal.

Art. 32. Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente na primeira quinzena
do mês de janeiro, para o fim previsto no Art. 34º deste Estatuto ou,
extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou pelo Presidente da
Associação para exame e parecer contábil urgente.

Parágrafo único - Às reuniões deverá estar presentes todos os membros
efetivos. Naimpossibilidade de comparecimento, o Presidente do Conselho deverá
convocar membros suplentes.

- CAPÍTULO IX -

DO PATRIMÔNIO SOCIAL, DA RECEITA E DA DESPESA

Art. 33. O Patrimônio Social da Associação Espírita Beneficente Dr. Inácio
Ferreira será constituído por. todos os bens móveis e imóveis que possam ou
venham a possuir, títulos de renda de qualquer natureza adquiridos por compra ou
por doação de terceiros. .

inas e equipamentos
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Art. 35. Os bens'imÓveis de propriedade da Instituição não poderão IAàP

vendidos; alienados ou gravados em hipoteca no todo ou em parte, salvo se,
mediante proposta. da Diretoria com a aprovação da Assembléia Geral dos
Associados efetivos e inscritos; delegando poderes à Diretoria para. efetuar a
-operação.

, Parágrafo umco - As operações acima referidas, entretanto, somente
poderão ser efetivadas ou, efetuadas com a entidade credora ou.' de crédito,
mediante aval individual dos Diretore's.

Art. 36.AReceita da Associaçãoconstituir-se-á:

a) De contribuições sociais;
b) De juros bancários ou de títulos;
c) De doações de qualquer natureza;
d) De ...atividades em geral realizadas pela própria Associação,

visando arrecadar fundos, desde que aprovadas pela Diretoria;
e) De.çonv~nios firmados com o poder público ou privados.

Art. 37. A Despesa da Associação constituir-se-á:

a) De construção de sua sede social devidamente programada;
b) De conservação dos bens móveis e dos imóveis;
c) .De suplementação de verbas para a Assistência Social;
d) De pagamento a empregados;
e) De despesas com a manutenção dos serviços da .Secretaria' e da

Tesouraria;
f) .De despesas gerais não previstas.

Art. 38. Toda à. despesa da Associação deverá ser rubricada pelo Presidente.
antes de seu pagamento.

- CAPÍTULO X -

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 39. Todas as suas rendas, recursos e eventual resultado operacional da
Associação serão integralmente aplicados no País, na manutenção dos objetivos
estatutários, vedada, conseqüentemente, qualquer aplicação de recursos fora do
país.' .

(
._ .....~n\'.
l)j\.j" ,

e
'.". .Ol't"cg _ 1~1I.

.,... ,PJIDIíjO./
078SB026294
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Art. 40. Esta As~ociação manteráescrituréJ' ao contábi. _e suas receitas e
despesas, com as formalIdades capazes de,assegu(ar a sua exatlda
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Art. 41. Esta Associação. aplicará subvenções e doações rece~~' .s na~(tJti6'

'4; ""--.- <;\:"'finalidades aque estejam vinculadas. fE:G,,:;\.t-

Art. 42. Esta Associação não constitui patrimônio de indivíduo ou de
associação sem caráter beneficente de assistência social.

Art. 43. Esta Associação prestará serviços gratuitos e permanentes aos
usuários da assistência social, sem qualquer discriminação de clientela, de forma
planejada, periódica e sistemática, não se restringindo apenas à distribuição de
bens e benefícios e a encaminhamentos.

Art. 44. Absolutamente gratuito será o desempenho ou o exercício de todos
os cargos ou funções da Diretoria e do Conselho Fiscal, bem como quaisquer outros
cargos de direção, vedada qualquer distribuiçãà de parcela do patrimônio da
Associação, ou de suas rendas, a título de lucro ou de participação no resultado, ou
a que título for, a Diretores, Voluntários, Dirigentes, Associados e Colaboradores.

Art. 45. Pela exoneração, saída ou outra forma qualquer de abandono, a
nenhum associado será lícito pleitear ou reclamar direitos ou indenizações, sob l

qualquer título, forma ou pretexto, por possuir, apenas, a condição de associado. U

Art. 46. Não será permitido, aos associados, departamentos, órgãos e
congêneres, a representação por meio de procuração, para o exercício de
quaisquer das suas atribuições

Art. 47. Os associados da Instituição não respondem subsidiariamente
pelas obrigações expressas ou intencionalmente contraídas em nome da
Associação ou pelas obrigações sociais.

Art. 48. Em que pese o seu respeito à Política, a Associação não permitirá
nem endossará em seu meio ou em seu nome, movimento nesse sentido, nem se
imiscuirá em assuntos outros estranhos às finalidades deste Estatuto.

Art. 49. A Associação não remunera nem concede vantagens ou benefícios,
por qualquer forma ou título a diretores, associados, voluntários, instituidores,
benfeitores ou equivalentes.

Art. 50. A Associação não distribui resultados, dividendos, bonificações,
participações ou parcela do seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto.

Art. 51; A proposta da Diretoria, de alteração ou reformas do Estatuto,
deverá antes ser submetida à deliberação da Assembléia Geral, que a aprovará ou a .
rejeitará, podendo, inclusive, apresentar outro substitutivo.
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comparecimento de, no mínimo 2/3 (dois terços) do quadro social, os bens e '8~~
patrimônio da Associação serão transferidos ou doados a uma instituição
congênere, registrada no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, ou a
entidade pública, a critério da entidade ou organização, de fins assistenciais e
filantrópicos.

Art. 53. Aplica-se subsidiariamente a este Estatuto a Constituição Federal
de 1988, Código Civil Brasileiro e demais legislações aplicáveis a espécie.

Uruaçu, Estado de Goiás, em 1º de Janeiro do ano de 2009.

Art. 54. Este Estatuto foi aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária,
realizada em 01 de Janeiro de 2009, e entra em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

~", " '. . .
Natalício CarddSo da Silva

Presidente
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RELAÇÃO DOS MEMBROS DA ENTIDADE

~~_.~~ .',

2" Secretário. M~ LEMESCPF, 146730291-00

~Y~L1áA~cZo
Vice Presidente - MERENCIANA VEIGA MARANHÃO CPF: 290954921-68

-,fp~J-if.J dt4 J;fo.J'<~
1° Tesoureira - ESMERALDA MARTINS CPF:479 700 811-34

Relação dos membros participantes da ASSOCIAÇÃO EspíRITA

BENEFICENTE Dr. INÁCIO FERREIRA, de acordo com a ATA de reunião do

t!~~ dia 7 de março de 2015, como segue cópia em anexo.
~I~

~~./~.~

2°Tesoureiro e Diretor Social- HORÁCIO JOSÉBATISTA NETO CPF: 026 306 331- 36
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•ESTADO DE GOIÁs
ASSEMBLEIA LEGISLA TlV A
Deputada Eliane Pinheiro

, DE 1J'!) DE l"kN:{ DE 2016.

Declara de utilidade pública a entidade que especifica.

A AS EMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA
BENEFICENTE DR. INÁCIO FERREIRA inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ) sob o nO11.224.729/0001-68, com sede no Município de Uruaçu-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de 2016.



t
ESTADO DE GOIÁS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Deputada Eliane Pinheiro

JUSTIFICATIV A

o presente projeto de lei busca declarar de utilidade pública a

ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA BENEFICENTE DR. INÁCIO FERREIRA, pessoa

jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de caráter assistencial,

beneficente, filantrópica e religiosa, situada no Município de Uruaçu-GO, que

tem por objetivos, dentre outras, a prática da caridade como dever social e do

princípio da moral cristã, como exercício pleno da solidariedade ao próximo;

promover assistência social e orientação às famílias carentes; promover e

incentivar o voluntariado; desenvolver atividades culturais e até mesmo

ambientais.

A Entidade cumpriu todos os requisitos estabelecidos pela Lei n°

7.371, de 20 de agosto de 1971, que rege as normas a serem observadas para que
'~,f11 uma entidade seja declarada de utilidade pública, quais sejam: personalidade

jurídica constituída, com inscrição no CNPJ, declaração de efetivo

funcionamento e prestação de serviços desinteressados à comunidade, concedida

pelo Delegado de Polícia Especial do 18° DP de Goiâilia-GO, Dr. Natalíco

Cardoso da Silva, e comprovação em seu Estatuto Social que os membros da

diretoria não são remunerados.

Portanto, espera-se a aprovação unânime desta propositura pelos

nobres Pares desta Casa Legislativa.

Tel
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